

  [image: É fazendo que se aprende]




  Maria Marta Orofino




  É Fazendo que se Aprende




  Um Estudo Sobre os Oficineiros Engajados nas Políticas de Cultura e Assistência da Prefeitura Municipal de Porto Alegre




  [image: logo_paco]




  

    Copyright © 2014 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.




    Coordenação Editorial: Kátia Ayache




    Revisão: Vinícius Whitehead Merli




    Capa: Bruna Feco




    Foto utilizada na capa: Alex Ramires




    Diagramação: Bruna Feco




    Edição em Versão Impressa: 2012




    Edição em Versão Digital: 2014




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              Or64 Orofino, Maria Marta




              




              É Fazendo que se Aprende: Um Estudo sobre os Oficineiros Engajados nas Políticas de Cultura e Assistência da Prefeitura Municipal de Porto Alegre /Maria Marta Orofino - 1. ed. - eBook - Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2014.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-8148-556-0




              1. Projetos Sociais 2. Oficinas 3. Cultura 4. Educação. I. Orofino, Maria Marta.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 360


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Block, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Sala 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 | 2449-0740 (fax) | 3446-6516




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

    Para Francisco


  




  

    Jose Maurício Oliveira, Lucia Helena Alves Muller, Patricia Dorneles, Sylvio Ayala, Diana Lichtenstein Corso e Alex Ramirez – companhias necessárias, em cada tempo e lugar, ao longo deste processo – muito obrigada!




    


  




  

    Uma idéia quando surge é um manifesto da inteligência, uma colagem de signos e intenções. Partimos do princípio inerente de que todos os seres vivos têm o direito e a capacidade de comunicar-se, tem o desejo de expressar-se, o que é vital. Nossa missão é provocar talentos, vozes, traços e visualizações. Atrás do bumerangue surpreendente e revelador da informação (...). Junto à comunidade e seus membros, apontamos caminhos, via artes plásticas e gráficas, via jornalismo. Ao mesmo tempo em que recortam, colam, desenham, escrevem e editam, os participantes fazem o exercício do autoconhecimento, da crítica, da filosofia, da ação direta e prazerosa. Articulam o livre pensar e sua atuação social.




    Sylvio Ayala




    Texto introdutório de seu projeto para oficina de fanzine
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    Prefácio




    No início dos anos 1990, inicia-se um movimento político importante na cidade de Porto Alegre, é a primeira gestão do Partido dos Trabalhadores, que assumia a prefeitura de Porto Alegre em 1989, e, como em todos os campos, naqueleperíodopolítico os movimentos sociais pautavam as direções das políticas públicas. Não foi diferente naáreada cultura. Só que no campo das políticas culturais, além dopoéticoestético e do empoderamento da coragem criativa de qualquer cidadão da cidade,tínhamosum trabalho maior: de convencer os cidadãos da cidade que a experiência estética vivida nas potencialidades da criação nas oficinas de arte era um direito à cidadania. Ou seja, da mesma forma que é necessário o saneamento básico, é importante a potencialidade de sermos, cada um de nós, produtores de cultura. E sim, todos somos!




    Após a abertura política, em 1989, só duas capitais brasileiras tiveram a gestão do PT: São Paulo e Porto Alegre. Em São Paulo, nagestãode Luiza Erundina, vimos a Marilena Chaui na Secretaria de Cultura construir o conceito de cidadania cultural. Conceito que hoje pauta as orientações das políticas públicas, adotado posteriormente na gestão do Ministério da Cultura, na regência do ministro Gilberto Gil e Juca Ferreira. O conceito de cidadania cultural se legitimou e orienta as políticas locais, ainda mais hoje, com a aprovação do Sistema Nacional de Cultura. Em Porto Alegre, se desenhava uma política interessante, que se legitimou mais tarde, na política de Descentralização da Cultura, equem pilotava estaousadia era Pila Vares, Ben Berardi e Margarete Morais nos campos das artes visuaisOs conceitos, na prática, da gestão paulista e gaúcha, nada diferem uns dos outros. Os dois conceitos gritam, sacodem e convocam para a democratização da fruição e fomento da produção de cultura. Sacodem a comunidade e pedem a participação do cidadão na produção e identidade cultural da cidade. Esta é umas das funções da arte, aquilo que nos tira do lugar.




    Assim, sem pieguisse e romantismo, nós, os primeiros oficineiros desta política, vivenciamos o estado da arte: a ousadia de fomentar a cidadania cultural, sacudindo comunidades e provocando o deslocamento de luta. A luta pela cultura como um direito social. Nesta perspectiva, aprendemos, então, que não bastava conhecer umatécnica. Mais do que isso: éramos todos articuladorese facilitadores das comunidades no seu empoderamento de produção e cidadania no campo da cultura. Assim, a técnica se tornou o meio, mas a política da amizade, expressada no engajamento dos oficineiros, foi o grande caldo fervido, que encorajava as comunidades e as políticas públicas doperíodo. Como resultado, a proposta de descentralizar a cultura virou uma política, e ela exige hoje cidadania, que significa organização comunitária para pleitear, junto aoOrçamentoParticipativo, a função do Estado de disponibilizar oficinasartísticasculturais em cada comunidade, a partir da necessidade de demanda da mesma.




    O trabalho de Marta Orofino é aqui fundamental. Ela conta a história dos primeiros oficineiros da cidade de Porto Alegre. Muito mais que mestres das artes, éramos todos artesãos; artesãos porque éramos aprendizes de uma pedagogia e ação cultural nova, porque havia sempre certa vulnerabilidade (como ainda se vê no campo da cultura) nosrecursosde investimento do Estado, no que diziarespeito acontratos, e porque apaixonadamente e desarazoados assumimos nosso compromisso: construir, junto com a comunidade de Porto Alegre, uma cidade melhor, com aparticipaçãode todos na identidade e diversidade cultual dacapitalgaúcha.




    Sim, fizemos história e deixamos legados. Hoje muitos de nossos “alunos” são artistas e oficineiros. Sim, oficineiros! Criamos uma nova profissão e eu insisto que ela é a primeira, para quem está querendo vivenciar a potência criativa coletiva e, de forma generosa, trocar conhecimentos. Esta é a maravilha e a maior contribuição de Marta Orofino, porque foi ensinando que a gente aprendeu, é essa é a lógica da pedagogia oficineira. Que a narrativa aqui contada nos sirva para valorizar o trabalho desta classe ainda informal, que nos sirva para mostrar caminhos nos quais o trabalho de artesania é fundamental para a ecologia dos saberes, fundamental para respirar a vida criativa, que nos exige, cada vez mais, a busca dadignidadetanto para o trabalho do oficineiro como dos oficinandos, que são a esperança da continuidade de troca neste saber generoso. Fiquem ligados e boa leitura!




    Patrícia Dorneles.




    Terapeuta ocupacional, professora do curso de Terapia Ocupacional da UFRJ e ex-assessora técnica do Ministério da Cultura na implementação de políticas públicas de Cultura e Saúde, da Secretaria de Identidade e Diversidade Cultural e da Secretaria de Cidadania Cultural, de 2007 a janeiro de 2010.


  




  

    Uma Ideia Na Cabeça




    Este livro surge da minha dissertação de mestrado em Ciências Sociais na PUC-RS, concluído em 2005. Meu objeto de pesquisa? Um grupo de profissionais que, por atuarem como implementadores de políticas públicas na área da cultura e da assistência social utilizando técnicas específicas, são denominados oficineiros. O objetivo? Analisar o processo de formação e legitimação deste novo grupo identitário profissional, bem como as representações e estratégias destes atores sociais, contribuindo para a reflexão sobre a temática das políticas públicas de saúde mental, cultura e educação.




    Participando de programas em instituições e grupos diversos em grandes centros urbanos, integrando equipes de trabalho nos seus mais variados estilos, estruturas e propostas como Escolas, Associações Comunitárias, Organizações Não Governamentais, Secretarias Governamentais da Saúde, Cultura, Educação e Assistência, tais atores sociais acabaram por configurar um novo espaço de prática profissional.




    Para começar o estudo, escolhi como foco de análise os oficineiros engajados nas políticas de cultura e assistência promovidas pela prefeitura Municipal de Porto Alegre no período entre 1988 a 2004. Período em que a cidade esteve administrada, em seu quarto mandato consecutivo, pela Frente Popular – composta inicialmente pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e Partido Comunista Brasileiro (PCB). Uma “Administração Popular” que, através de seu projeto político “democrático e popular”, se traduziu em propostas de participação da população através de novos canais e processos – entre os quais destaca-se o Orçamento Participativo.




    Na impossibilidade de acompanhar, durante o período delimitado de pesquisa, todos os estilos, locais e ações dos oficineiros e suas oficinas, na cidade de Porto Alegre, construí minha rota pelos seguintes caminhos a percorrer: a Coordenação de Descentralização da Cultura, da Secretaria Municipal da Cultura – SMC e a Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC. Busquei ali diferentes atores sociais envolvidos neste trabalho, construindo, gradativamente, o quadro mais completo possível de toda a rede desta nova forma de atividade, dentro das políticas públicas.




    Uma primeira constatação, logo no início do trabalho, foi a de que faltam estudos ou publicações sobre estes atores sociais e suas atividades, enquanto fenômeno social. Poucos foram os documentos e registros encontrados, sendo estes produzidos pelo poder público para fins burocráticos: projetos, relatórios, estatutos e textos informativos de circulação interna dos órgãos municipais. Em sua maioria, as histórias de oficineiros e suas oficinas somente estão narradas em fotografias, pequenos vídeos e catálogos de mostras culturais.




    O que busquei aqui foi juntar alguns pedaços que encontrei ou me alcançaram ao longo desta breve jornada – atores que desenvolvem ou já desenvolveram, em um outro momento, práticas de oficinas, como também gerentes, supervisores e coordenadores, dentro dos órgãos públicos pesquisados.




    Ao basear-se numa abordagem etnográfica, este estudo não teve a finalidade de fazer um quadro estatisticamente representativo de todos dos trabalhos e projetos desenvolvidos por oficineiros, dentro das políticas de cultura e assistência, na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, restringindo-se a enfocar as representações e estratégias destes atores, situados em espaço de lutas que se formou em função de um processo de construção de uma identidade profissional.




    Construindo um contínuo zigue-zague entre as práticas de oficinas e as concepções teóricas que orientam os atores sociais que as desenvolvem, o que se espera é poder contribuir para o registro e compreensão da história desses oficineiros, que tiveram presença marcante nas políticas públicas do município de Porto Alegre, principalmente nesta última década, bem como para as reflexões atuais acerca das temáticas das políticas públicas voltadas para as áreas da cultura, educação, saúde mental e assistência social.




    Por que tanto tempo até publicá-lo? Acredito que foi o tempo necessário para a decantação do agito das águas, pois contar sobre os oficineiros é contar também da minha história. Alguns pequenos ajustes tornaram-se necessários, mas o texto original permanece...


  




  

    Capítulo 1: Um Ponto de Partida




    A origem, embora sendo uma categoria inteiramente histórica, nada tem a ver, porém, com a gênese das coisas. A origem não designa o devir do que nasceu, mas sim o que está em via de nascer no devir e no declínio. (...) Em conseqüência, a origem não emerge dos fatos constatados, mas diz respeito à sua pré e pós-história.




    Walter Benjamin




    Focando o nosso olhar para a atividade que confere um nome coletivo de oficineiros, uma primeira pergunta se apresenta como ponto de partida nessa aventura de escrever sobre o que ainda não tem registro, dentro do cenário das políticas públicas de Porto Alegre: qual a origem das práticas sob a forma de oficinas?




    Ao ser essa pergunta repassada para cada um dos entrevistados, fossem estes ou outros atores envolvidos com os programas de cultura e assistência no município de Porto Alegre, nenhuma resposta precisa nos foi concedida, tampouco referências bibliográficas diretamente ligadas ao tema foram mencionadas. O que encontrei, ao longo do caminho, foram suposições, referências autorais e históricas ofertadas pelos informantes, que, através de seus relatos em entrevistas, ajudaram a construir a história da prática de oficinas. Uma prática que pode encontrar filiação tanto nos movimentos de educação popular, quanto em alguns movimentos estéticos, ações populares lideradas por artistas, educadores, ou profissionais da saúde envolvidos em práticas alternativas, criativas ou de contestação.




    Sendo os oficineiros - trabalhadores equipados de habilidades, técnicas e propostas para a prática de oficinas – o objeto principal desta obra, minha intenção aqui é apresentar algumas referências que possam desenhar um mapa, delineando algumas marcas fundamentais na origem desta prática de educação não formal, incluindo movimentos, métodos e propostas que promoveram significativas transformações culturais e sociais no cenário brasileiro, principalmente nas décadas de 1960 e 1970.




    Sem a intenção de delimitar um começo, construí aqui um painel que não está em busca de uma retrospectiva histórica, mas que tem como objetivo principal registrar referências em campos conceituais por onde circulam os discursos e práticas dos oficineiros e demais atores envolvidos nos programas aqui pesquisados.




    Neste panorama, ficam destacadas as diversas contribuições para o conceito e práticas de oficina, buscando construir um quadro teórico que contemple cultura e educação popular – destacando aqui experiências no teatro brasileiro e porto-alegrense e movimentos na área da saúde mental.




    1. Cultura popular e educação popular




    Não são poucas as vezes em que expressões e ideias relacionadas aos termos cultura popular e educação popular aparecem como norteadoras de propostas e ações para o trabalho desenvolvido pelos oficineiros.




    Movimentos que iniciam-se no período populista das décadas de 1950 e 1960, no qual o debate sobre as relações entre cultura popular e educação popular emergem no Brasil. Foi durante esse período, como descreve Afonso Celso Scocuglia (2000), que surgiram diversos instrumentos de valorização da cultura e promoção da educação popular, tais como: círculos de cultura, centros de cultura, teatro popular, entre outros.




    Para o antropólogo Denys Cuche (1999) a noção de cultura, compreendida em seu sentido amplo, é atribuída unicamente ao ser humano, ao seu modo de vida e de pensamento, que nasce a partir das relações dos grupos sociais entre si e seus universos simbólicos – relações estas que são sempre desiguais. Como afirma o antropólogo,




    desde o início, existe então uma hierarquia de fato entre as culturas que resulta na hierarquia social. Pensar que não há hierarquia entre as culturas seria supor que as culturas existem independentemente umas das outras, sem relação umas com as outras, o que não corresponde à realidade. (Cuche, 1999, p. 143-144)




    Direcionando essa afirmação para a temática aqui abordada, podemos então considerar a noção de cultura popular enquanto uma das culturas resultantes dessa relação hierárquica dos grupos sociais e, como apontam autores que dialogam com esse campo, como sinônimo de tradição, a partir do reconhecimento dessa cultura como folclore, ou seja, como um conjunto de objetos, práticas e concepções (sobretudo religiosas e estéticas) consideradas tradicionais, concebidas enquanto manifestações culturais que carregam resíduos da cultura culta de outras épocas. Como aponta Antônio Augusto Arantes, um grande número de autores pensa a cultura popular:




    Em conseqüência disso, as sucessivas modificações porque necessariamente passaram esses objetos, concepções e práticas não podem ser compreendidas, senão como deturpadoras ou empobrecedoras. Aquilo que se considera como tendo tido vigência plena no passado só pode ser interpretado, no presente, como curiosidade. (Arantes, 1981, p. 17-18)




    Portanto, conclui Arantes, esse conceito aponta a cultura popular como uma cultura “outra”, em contraste com o saber culto dominante, apresentando-se, dessa forma, como “totalidade”. Afirma o autor:




    Justificam-se, portanto, aos olhos desses teóricos, as tarefas de seleção, organização e reconstrução da “cultura popular” que os ocupantes dos lugares de poder da sociedade atribuem a si próprios. (Ibidem, p.18)




    Segundo Peter Burke (1989), a “descoberta” da cultura popular marcou seu início com um grupo de intelectuais alemães no final do século XVIII, destacando-se, entre outros, J.G. Herder (a partir de seus ensaios sobre as canções populares no mundo pós-renascentista) e os irmãos Grimm (com publicações de contos populares transmitidos por tradição oral, por eles chamados de “contos infantis e domésticos”).




    A partir do momento em que tais intelectuais direcionam seus olhares para essas ações em grupo, sem nenhum sentido de individualidade, representadas em festas, músicas, contos e cerimônias religiosas, com seus usos, costumes, superstições, provérbios, etc, constatam em tais ações uma autoria coletiva, expressando as ideias de um autor desconhecido: o povo (Burke, 1989).




    Sobre a definição de povo, diz Peter Burke:




    Ocasionalmente, o povo era definido como todas as pessoas de um determinado país (...). Na maioria das vezes, o termo era mais restrito. O povo consistia nas pessoas incultas (...). Para os descobridores, o povo par excellence compunha-se dos camponeses; eles viviam perto da natureza e tinham preservado os costumes primitivos por mais tempo do que quaisquer pessoas. Mas esta afirmação ignorava importantes modificações culturais e sociais, subestimava a interação entre campo e cidade, popular e erudito. (Burke, 1989, p. 49)




    Burke, ultrapassando esse conceito de cultura popular, que considera primitivista, afirma que o que deve ser levado em consideração são as tradições que, transmitidas no interior de um determinado grupo social, provocam, inevitavelmente, transformações de todos os tipos. Para ele, considerar que a cultura popular tem uma história não implica configurá-la enquanto algo imutável e estático, pois, como qualquer cultura, esta é construída a partir de uma reunião de elementos diversos – próprios e importados de outras culturas.




    Denys Cuche (1999), ao apresentar sua posição sobre as relações estabelecidas entre o que denomina “culturas populares” e “cultura dominante”, considera que não se trata de considerar as culturas populares “cópias de má qualidade” da cultura dominante, nem de defini-las enquanto culturas autênticas e autônomas, fora de uma relação hierárquica. Afirma Cuche:




    Heterogêneas, estas culturas são em certos aspectos mais marcadas pela dependência em relação à cultura dominante e, ao contrário, em outros aspectos mais independentes. E isso se dá porque os grupos populares não estão sempre e em toda parte confrontados ao grupo dominante. Nos lugares e nos momentos em que eles se encontram “a sós”, o esquecimento da dominação social e simbólica permite uma atividade de simbolização original. (Cuche, 1999, p. 156)




    Segundo Cuche, esse “esquecimento”, por não demarcar um “confronto” com a cultura dominante, torna possível, para os grupos populares, a realização de atividades culturais mais criativas e produtivas.




    Para outros autores, a separação entre estas culturas aqui referidas (popular e dominante) foi muito mais um efeito de projetos políticos de intelectuais do que propriamente uma realidade vivida pelas classes sociais dominadas ou subalternas.




    Dentro dessa perspectiva, Pierre Bourdieu (1989) é um dos autores que aponta para a existência desse caráter político da polarização entre cultura popular e cultura de elite, ou cultura dominante, no mundo social. Essas diferenças que se desenham “espontaneamente” no mundo social, segundo o autor, tendem a funcionar simbolicamente como espaço dos estilos de vida.




    Para Bourdieu, a ruptura com a visão de mundo dominante parte dos intelectuais, numa iniciativa de contribuição para a produção e difusão de uma visão direcionada, sobretudo, aos agentes ocupantes das posições dominadas. Tais intelectuais aparecem, dessa forma, aliados e porta-vozes das classes populares, e tendem a produzir discursos sobre a cultura popular cuja eficácia vai depender da posição ocupada, neste campo intelectual, pelos especialistas da produção cultural. Tais produtores culturais, segundo Bourdieu, oferecem aos dominados, isto é, aos agentes mais desprovidos dos meios de produção econômicos e culturais,




    (...) os meios de constituírem objetivamente a sua visão do mundo e a representação dos seus interesses numa teoria explícita e em instrumentos de representação institucionalizados – organizações sindicais, partidos, tecnologias sociais da mobilização e de manifestação, etc. (Bourdieu, 1989, p. 153-154)




    Diferentemente da teoria marxista das classes, que define a posição social em referência unicamente à posição dos atores nas relações de produção econômica, Bourdieu aponta que o espaço social é um espaço multidimensional, no qual os ocupantes das posições dominantes e os ocupantes das posições dominadas estão ininterruptamente envolvidos em lutas de diferentes formas, sem, por isso, se constituírem necessariamente em grupos antagonistas.




    Bourdieu afirma que a noção de classe, possível de ser recortada no espaço social, existe enquanto um “espaço de relações”, e não como grupos reais. Para o autor, a definição de “classes” se constitui em:




    Conjuntos de agentes que ocupam posições semelhantes e que, colocados em condições semelhantes e sujeitos a condicionamentos semelhantes, têm, com toda a probabilidade, atitudes e interesses semelhantes, logo, práticas e tomadas de posição semelhantes. (Bourdieu, 1989, p. 136)




    As categorias que tornam possível o conhecimento do mundo social, diz Bourdieu, estão em jogo na luta política. Uma luta que, segundo o sociólogo, é “ao mesmo tempo teórica e prática pelo poder de conservar ou de transformar o mundo social conservando ou transformando as categorias de percepção desse mundo” (Bourdieu, 1989, p. 153). Como aponta o autor, essas lutas políticas produzem efeitos visíveis nos processos em que se torna público, e até mesmo oficial, aquilo que permanecia anteriormente em estado de experiência individual – mal-estar, ansiedade, expectação, inquietação –, constituindo-se, dessa forma, grupos representativos, com um “considerável poder social” .




    1.1 Movimentos de cultura popular e educação popular




    Durante o período populista das décadas de 1950 e 1960, notamos, no cenário brasileiro, a presença marcante de debates sobre as relações entre cultura popular e educação popular no Brasil. Segundo Afonso Celso Scocuglia (2000), é também nesse período que se destacam dois principais movimentos.




    O primeiro, denominado Movimento de Cultura Popular – MCP e criado em maio de 1960 na Prefeitura de Recife, se utilizou (como muitos outros) do Método Paulo Freire, uma proposta político-pedagógica inovadora para a época. Com apoio do governo federal, o Método Paulo Freire foi implantado em nível nacional pela Comissão Nacional de Cultura Popular, no I Encontro de Alfabetização e Cultura Popular. Tal encontro surgiu, seguindo comenta Scocuglia (2000), com o objetivo de estabelecer uma coordenação nacional dos programas e experiências que estavam sendo executados na época.




    O segundo, denominado Movimento de Educação de Base, foi instituído em março de 1961 em vários estados brasileiros, que, a partir de um convênio entre a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB – e o governo federal, marcam a primeira experiência em que a igreja católica e Estado se unem para alfabetizar em massa a população.




    Segundo Scocuglia, o Método Paulo Freire acaba por ser um grande norteador das discussões e práticas de cultura e educação popular vigentes na época:




    A favor ou contra Paulo Freire articularam-se praticamente todos os movimentos que antecederam o golpe de 1964, assim como os que vieram a substituí-los até o Mobral1, no auge da ditadura militar dos anos 70, afirmava utilizar parte das suas técnicas, sem a politização. (Scocuglia, 2000, p. 56)




    Para Paulo Freire (1996) o princípio básico para uma “prática educativa-progressiva em favor da autonomia” consistia no desenvolvimento de uma ação pedagógica conscientizadora que valorizasse as culturas populares.




    A questão da identidade cultural, de que fazem parte a dimensão individual e a de classe dos educandos cujo respeito é absolutamente fundamental na prática educativa progressista, é problema que não pode ser desprezado. (Freire, 1996, p. 46)




    Na sua origem e através de sua trajetória, o termo “educação popular” conota uma sucessão de estratégias de ruptura tanto do sentido dado e apreendido do termo “educação”, quanto dos modos e modalidades de sua realização. Vinculada a alguns movimentos populares, a educação popular representou uma prática pedagógica que articulava a participação de vários setores da sociedade, como afirma Carlos Brandão:




    O Movimento Estudantil, a Universidade, o Estado, a Igreja, faziam juntos ou próximos os mesmos programas, ou programas semelhantes, de um tipo de prática pedagógica que buscava então a sua própria identidade. (Brandão, 1980, p. 12)




    Grande parte dos autores que já escreveram sobre o tema, mesmo que expressando diversidade de enfoques, procuram definir o que entendem por educação popular a partir de alguns consensos fundamentais em torno de uma série de elementos, dentre os quais se destaca o seu caráter político-pedagógico transformador e democrático, cujos objetivos, de um modo geral, apontam para a busca e construção de um projeto político-social de acordo com os interesses dos setores populares.




    Essa concepção de uma prática de educação democrática, sustentada nos discursos sobre a educação popular, pode ser exemplificada pela citação do educador popular Luis Eduardo Wanderley:




    Em outros termos, democracia fundamentalmente significa justiça social – pão, teto e saúde para todos; significa todos terem liberdade de informação, organização e participação em todos os níveis (...) significa, enfim, uma forma de vida. (Wanderley, 1980, p. 67)




    Articulada com as questões teóricas dessa prática democrática, a discussão sobre a relação entre educadores/agentes populares e população sempre esteve presente entre os autores que trabalham sobre o tema, como pode-se perceber na fala de Wanderley:




    Em nossa definição, deve ser enfatizada a atuação de pequenos grupos mais conscientes, que buscam uma identificação com as classes populares, ajudando-as e animando-as, e tentando de forma crítica se constituir em verdadeiros “intelectuais orgânicos” delas. A educação, neste caso, não é meramente para, mas um esforço de se fazer um trabalho educativo em conjunto com, onde, sem perder suas especificidades, os parceiros se encontrem numa experiência de conhecimento comum. (Ibidem, p. 65)




    As ações que se baseiam nessa proposta de educação popular, através de um processo de reflexão crítica e ação participante, buscam compreender e enfrentar os problemas da realidade do educando. Assim, como aponta Paulo Freire (1980b), a educação popular adquire um sentido político qualitativamente consistente na medida em que se faz “com o povo e não só para ele”.




    Reconhecido como importante personagem desse contexto político, Paulo Freire desenvolveu um método de educação que se vê como “prática de liberdade”, a partir de um trabalho de conscientização, alfabetização e participação popular (Freire, 1980b). No discurso desse autor, percebemos presente uma constante preocupação sobre o papel e a responsabilidade ética do educador enquanto alguém que desempenha uma função muito diferente da de um treinador do educando no desenvolvimento de suas destrezas (Freire, 1996). Segundo Freire:




    A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifestação discriminatória de raça, de gênero, de classe. É por esta ética inseparável da prática educativa, não importa se trabalhamos com crianças, jovens ou com adultos, que devemos lutar. E a melhor maneira de por ela lutar é vivê-la em nossa prática, é testemunhá-la, vivaz, aos educandos em nossas relações com eles. (1996, p. 17)




    Para Freire, como também outros autores que trabalham a partir dessa visão político-pedagógica, a educação é, ao mesmo tempo, um ato político de conhecimento e criador, que propõe ao educando não somente a aquisição de uma nova técnica, mas também a possibilidade de solucionar problemas através do manejo de um instrumento que possa ser utilizado de forma autônoma, no qual o respeito a essa autonomia e à dignidade de cada educando é um imperativo ético e não um favor concedido (Freire e Betto, 1985).




    O professor que desrespeita a curiosidade do educando, o seu gosto estético, a sua inquietude, a sua linguagem, mais precisamente, a sua sintaxe e a sua prosódia, (...) tanto quanto o professor que se exime do cumprimento de seu dever de propor limites à liberdade do aluno, (...) transgride os princípios fundamentalmente éticos de nossa existência. (Freire, 1996, p. 66)




    Mesmo não sendo o ponto de partida, o método de alfabetização de adultos formulado por Freire muito contribuiu para a formulação teórica de uma proposta de educação concebida dentro de um pensamento político-pedagógico que se pretendia “dialógico e libertador”. As fases do método por ele criado, comentadas e descritas em diversas obras e ocasiões, apontam para as seguintes etapas: a) levantamento do universo vocabular dos grupos com quem se trabalhará; b) escolha das palavras, selecionadas do universo vocabular pesquisado, respeitando os três critérios de seleção: o da “riqueza fonêmica”, o das “dificuldades fonéticas” e o de “teor pragmático da palavra”; c) criação de situações existenciais típicas do grupo com quem se vai trabalhar; d) elaboração de fichas-roteiro, que auxiliem os coordenadores de debate no seu trabalho; e) feitura de fichas, confeccionadas em slides ou cartazes, com a decomposição das famílias fonêmicas correspondentes aos vocábulos geradores.




    Como exemplifica Scocuglia, em um relato sobre o processo do uso prático desse método, com um grupo de alfabetização de adultos:




    A palavra “lata”, por exemplo, foi associada a um desenho de um pedreiro subindo uma escada com uma lata (água ou cimento) na cabeça. As palavras “povo” e “fome” foram associadas a uma feira livre (...) do trabalho com as palavras resultavam frases simples criadas pelos grupos alfabetizandos, e outras feitas por seus coordenadores: “A fome é crime social” (...). (Scocuglia, 2000, p. 75-76)




    Autor da expressão “reinventar a educação”, Paulo Freire aposta na ideia de que a educação é uma invenção humana e se, em algum lugar, foi feita um dia de um modo, pode ser, mais adiante, refeita de um modo um tanto quanto diferente:




    Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e historicamente, nos tornamos capazes de aprender. Por isso, somos os únicos em quem aprender é uma aventura criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a lição dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito. (Freire, 1996, p. 77)




    Segundo Carlos R. Brandão, os princípios que embasavam os programas tidos como progressistas na área da educação popular, particularmente o Sistema Paulo Freire, propunham que as populações mais marginalizadas e mais pobres se apropriassem de um novo “saber-instrumento”, saber este que pode ser usado diretamente na realização dos objetivos sociais dessas populações (Brandão, 1980).




    Em uma de suas obras, Brandão (1995) retoma essa observação, pontuando que os objetivos sociais das camadas mais pobres e marginalizadas referem-se não somente ao resgate da cidadania pela via de condições básicas e dignas de subsistência, direito à saúde, à educação, ao lazer, à moradia, etc, mas principalmente ao reconhecimento e respeito às diferenças culturais. Como afirma o autor:




    Um trabalho emancipatório através da educação deverá também ser dirigido à superação de todas as desigualdades sociais – a começar pelas econômicas e política – entre classes de uma mesma nação, grupos e sujeitos étnicos de um mesmo país, e entre sociedades e ‘mundos’. Isso não significa, contudo, a dissolução das diferenças étnicas e culturais. Ao contrário, temos evidências de que as lutas por liberdade e justiça supõem igualdade social e diferença cultural – e isso aponta então em direção a sociedades igualitárias, multiétnicas e multiculturais. (Brandão, 1995, p. 89)




    Paulo Freire foi um dos fundadores do primeiro Movimento de Cultura Popular do Brasil – MCP, em Recife. Com o objetivo de contribuir, através da valorização da cultura popular, para a presença participativa das massas populares na sociedade brasileira, o MCP foi um dos grandes campos de exercício da criatividade e das práticas pedagógicas de Paulo Freire. Fundado em maio de 1960, o MCP congregou diversos artistas e intelectuais, tendo entre eles Abelardo da Hora, diretor do Atelier Coletivo2, uma importante iniciativa na cidade de Recife que promovia a participação e a valorização da cultura popular local.




    O projeto de Abelardo da Hora pôde ser colocado em prática devido ao apoio do então prefeito, e posteriormente governador, Miguel Arraes Amaral (1984). A pedido de Arraes, além dos setores já existentes, entre eles as artes plásticas e artesanato, música, canto, dança e teatro, um programa para alfabetização foi acrescentado ao projeto, sendo este coordenado por Paulo Freire.




    Para descrever o sentimento romântico (expresso nos discursos representativos destes movimentos) que conceituava a cultura e a educação como instrumentos de liberdade pelos quais o povo romperia com a opressão em que se encontrava, apoiado pelo poder público, reproduzimos a seguir um fragmento de um texto de Osmar Fávero3:
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